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ALTERAÇÕES

A Comissão do Controlo Orçamental insta a Comissão dos Assuntos Económicos e 
Monetários, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes alterações no 
seu relatório:

Texto da Comissão Alterações do Parlamento

Alteração 1
Considerando 2

(2) Uma cooperação eficaz, efectiva e 
abrangente entre os actuais e os eventuais 
futuros Estados-Membros e entre estes e a 
Comissão constitui um elemento 
fundamental para o funcionamento dos 
sistemas fiscais e para a luta contra a fraude. 
Uma vez que os autores das fraudes não 
limitam as suas actividades ao território da 
Comunidade, o Programa 2013 deve 
permitir desenvolver a cooperação com os 
países terceiros e a assistência a estes países. 
Deve também contribuir para identificar as 
práticas legislativas e administrativas que 
podem prejudicar a cooperação e eventuais 
soluções para os obstáculos a essa 
cooperação.

(2) Uma cooperação eficaz, efectiva e 
abrangente entre os actuais e os eventuais 
futuros Estados-Membros e entre estes e a 
Comissão constitui um elemento 
fundamental para o funcionamento dos 
sistemas fiscais e para a luta contra a fraude. 
Uma vez que os autores das fraudes não 
limitam as suas actividades ao território da 
Comunidade, o Programa 2013 deve 
permitir desenvolver a cooperação com os 
países terceiros e a assistência a estes países. 
Deve também contribuir para identificar as 
práticas legislativas e administrativas que 
podem prejudicar a cooperação e eventuais 
soluções para os obstáculos a essa 
cooperação. A cooperação e o intercâmbio 
de informações permitirão às autoridades 
fiscais dos Estados-Membros e à Comissão 
detectar padrões de fraude existentes e 
novos, de forma a poderem tomar medidas 
eficazes e adequadas a nível nacional e 
europeu para lutar contra a fraude "fiscal" 
frequentemente cometida por organizações 
do crime organizado.

Justificação

Uma vez que os autores de fraudes "fiscais" são frequentemente criminosos organizados a 
nível internacional, é importante que os Estados-Membros e a Comissão cooperem para os 
detectar.
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Alteração 2
Considerando 5

(5) Os sistemas informatizados e seguros de 
comunicação e de intercâmbio de 
informações transeuropeus, que foram 
financiados ao abrigo do Programa 2007, 
desempenham um papel fundamental no 
reforço dos sistemas de tributação na 
Comunidade, pelo que devem continuar a 
ser financiados. Além disso, deve ser 
possível incluir no programa outros sistemas 
de informações em matéria fiscal como o 
sistema informatizado de acompanhamento e 
de controlo dos movimentos dos produtos 
sujeitos a impostos especiais de consumo 
(EMCS), estabelecido na Decisão 
1152/2003/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 16 de Junho de 2003, relativa à 
informatização dos movimentos e dos 
controlos dos produtos sujeitos a impostos 
especiais de consumo e qualquer sistema 
necessário para efeitos da Directiva 
2003/48/CE, de 3 de Junho de 2003, relativa 
à tributação dos rendimentos da poupança 
sob forma de juros.

(5) Os sistemas informatizados e seguros de 
comunicação e de intercâmbio de 
informações transeuropeus, que foram 
financiados ao abrigo do Programa 2007, 
desempenham um papel fundamental no 
reforço dos sistemas de tributação na 
Comunidade, pelo que devem continuar a 
ser financiados. Além disso, deve ser 
possível incluir no programa outros sistemas 
de informações em matéria fiscal como o 
sistema informatizado de acompanhamento e 
de controlo dos movimentos dos produtos 
sujeitos a impostos especiais de consumo 
(EMCS), estabelecido na Decisão 
1152/2003/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 16 de Junho de 2003, relativa à 
informatização dos movimentos e dos 
controlos dos produtos sujeitos a impostos 
especiais de consumo e qualquer sistema 
necessário para efeitos da Directiva 
2003/48/CE, de 3 de Junho de 2003, relativa 
à tributação dos rendimentos da poupança 
sob forma de juros. O programa deverá 
garantir que, no futuro, todos os sistemas 
de comunicação e de informação existentes 
e os novos sistemas a desenvolver sejam 
integrados num sistema global de utilização 
fácil, limitando o custo total da 
manutenção de diferentes sistemas a operar 
separadamente. 

Justificação

Os sistemas de informação precisam de ser integrados num único sistema global de 
utilização fácil, a fim de limitar o custo total da manutenção de diferentes sistemas a operar 
separadamente.
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Alteração 3
Artigo 4, título e nº 1, parágrafo 1 bis (novo)

Objectivos Definição de objectivos e indicadores
1. O objectivo geral do programa consiste 
em melhorar o correcto funcionamento dos 
sistemas de tributação no mercado interno, 
intensificando a cooperação entre os países 
participantes, as suas administrações e 
outros organismos.

1. O objectivo geral do programa consiste 
em melhorar o correcto funcionamento dos 
sistemas de tributação no mercado interno, 
intensificando a cooperação entre os países 
participantes, as suas administrações e 
outros organismos.

Todas as medidas propostas para realizar 
os objectivos do programa terão objectivos 
definidos e indicadores quantificáveis a fim 
de assegurar o acompanhamento a médio 
prazo e as avaliações finais referidas no 
artigo 18º, assim como uma indicação clara 
dos custos previstos e serão estruturadas de 
forma a garantir uma boa relação 
custo-benefício e a gerar impactos.

Justificação

Propõe-se que o acompanhamento e avaliação contínua do programa sejam organizados de 
forma mais estruturada a fim de garantir uma boa relação custo-benefício.

Alteração 4
Artigo 4, n° 2, alínea a), subalínea i)

i) Garantir um intercâmbio de informações e 
uma cooperação administrativa eficazes, 
efectivos e abrangentes;

i) Garantir um intercâmbio de informações, 
incluindo o intercâmbio de metodologias, e 
uma cooperação administrativa eficazes, 
efectivos e abrangentes;

Justificação

Têm-se constatado diferenças de metodologia na avaliação das receitas públicas, pelo que é 
necessária uma certa coordenação neste domínio.
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Alteração 5
Artigo 4, n° 2, alínea a), subalínea iii)

iii) Garantir o aperfeiçoamento contínuo dos 
procedimentos administrativos, de modo a 
ter em conta as necessidades das 
administrações e dos sujeitos passivos, 
através do desenvolvimento e da divulgação 
das boas práticas administrativas;

iii) Garantir o aperfeiçoamento contínuo dos 
procedimentos administrativos, de modo a 
ter em conta as necessidades das 
administrações e dos sujeitos passivos, 
através do desenvolvimento e da divulgação 
das boas práticas administrativas, e garantir 
que os funcionários e administradores 
estejam bem informados e cooperem na 
prevenção e detecção de fraudes e padrões 
de fraude.

Justificação

Propõe-se que o controlo e avaliação contínuos do programa sejam organizados de forma 
mais estruturada, a fim de optimizar a relação custo-benefício.

Alteração 6
Artigo 15

As decisões de financiamento e quaisquer 
acordos ou contratos resultantes da presente 
decisão devem ser objecto de controlo 
financeiro e, se necessário, de auditorias no 
local a realizar pela Comissão, 
designadamente pelo Organismo Europeu de 
Luta Antifraude (OLAF) e pelo Tribunal de 
Contas das Comunidades Europeias. Todas 
as subvenções concedidas em conformidade 
com a presente decisão são objecto de um 
acordo prévio, por escrito, dos beneficiários. 
Esse acordo deve conter a aceitação da parte 
dos beneficiários de uma auditoria pelo 
Tribunal de Contas das Comunidades 
Europeias relativamente à utilização feita do 
financiamento concedido.

As decisões de financiamento e quaisquer 
acordos ou contratos resultantes da presente 
decisão devem ser objecto de controlo 
financeiro e, se necessário, de auditorias no 
local a realizar pela Comissão, 
designadamente pelo Organismo Europeu de 
Luta Antifraude (OLAF) e pelo Tribunal de 
Contas das Comunidades Europeias. Todas 
as subvenções concedidas em conformidade 
com a presente decisão são objecto de um 
acordo prévio, por escrito, dos beneficiários. 
Esse acordo deve conter a aceitação da parte 
dos beneficiários de uma auditoria pelo 
Tribunal de Contas das Comunidades 
Europeias relativamente à utilização feita do 
financiamento concedido.

A Comissão publicará a lista dos
beneficiários de subvenções a título do 
presente regime.
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Justificação

A bem da transparência, a Comissão publicará a lista dos beneficiários de subvenções.

Alteração 7
Artigo 16, n° 3 bis (novo)

3 bis. A Comissão informará as comissões 
competentes do Parlamento Europeu sobre 
o regulamento interno do Comité e 
respectiva composição. 

Justificação

A bem da transparência, a Comissão informará as comissões competentes do Parlamento 
Europeu.
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